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Atualmente há um momento pleno de conscientização para as mudanças em 
referência a mobilidade urbana nas Cidades e Estados do Brasil. Mudanças estas que 
vigoram no mais alto padrão de entendimento do ser humano, tanto no seu mais 
nobre transporte, o a pé, quanto no mais avançado e individualista, o automóvel. 
Diante disto, houve ponderações pelo poder público e iniciou-se uma corrida ao 
encontro de leis já aprovadas, Mobilidade Urbana, com adequações e melhorias em 
outras que refletem diretamente o que a cidade quer, Plano Diretor. 
Estas diretrizes vão ao encontro de um melhor aproveitamento do espaço urbano, e a 
mobilidade, nada mais é do que a melhor aplicação dentro deste espaço para um 
deslocamento rápido, acessível, confortável, seguro e plausível. 
O fundamento de todas estas normas fica evidente quando olhamos para os princípios 
básicos da acessibilidade universal, da igualdade para todos e facilidade de acesso aos 
transportes públicos para se chegar onde quer não importando a distância a ser 
percorrida, com isto, fica claro a real certeza de uma melhor fiscalização que deve ser 
realizada por todos, mas, em principal pelo poder público para que assim tenha-se 
eficiência e eficácia nos serviços prestados e melhoria naqueles que mostram se 
necessários com o passar do tempo. Há ainda uma complexa rede para um melhor 
desempenho de todo o projeto da mobilidade dentro de uma cidade, como o 
planejamento, a gestão, o social, a avaliação, a política e cultura, segurança, 
investimentos e benefícios que são dispensados para o conforto de todos os usuários 
dentro do sistema entre os diferentes modais. 
Dito isto, fica evidente a necessidade de que haja em tudo que se planeja a sinergia e 
integração necessária à equilibrada fonte dentro dos coeficientes dos ambientes de 
circulação de pessoas. 
Com este equilíbrio bem cuidado, o planejamento bem feito, o objetivo fica mais fácil 
de ser alcançado: a redução da desigualdade social, o acesso aos serviços básicos, 
entre outros. 
Por isto, a necessidade cada vez maior de buscar instrumentos melhores para os 
deslocamentos diários com eliminação do individual está transformando o jeito de ser 
de cada cidade, mudando os conceitos de políticos e da população. Existem ainda 
muitas resistências para que não sejam credenciados alguns pensamentos que 
colocam o coletivo em primeiro lugar.  
A Sensibilidade nestas ocasiões se tornam maiores para que o individual consiga 
visualizar os bons motivos do coletivo e este indivíduo se torne um pensador do 
coletivo. 
Não há mais o que pensar ao contrário destas transformações, haja vista, que agora no 
seu sentido maior, a integração entre todos os meios e a tecnologia que se torna uma 
corredora incansável em mudanças rápidas com meios para alterações cada vez 



 
maiores e melhores, desde que bem aproveitadas, com estudos em melhorias de 
energias renováveis, redução de poluição e rapidez em transportes. 
Em todo o tempo é importante que a tecnologia ande junto com o desenvolvimento 
estabelecido para que ocorra a melhor adaptação às mudanças necessárias e urgentes 
dentro da mobilidade e a Lei Federal nº 12.587, trouxe as diretrizes necessárias: 

1. integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas 
setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do 
solo no âmbito dos entes federativos; 

2. prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e 
dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual 
motorizado; 

3. integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 
4. mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de 

pessoas e cargas na cidade; 
5. incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias 

renováveis e menos poluentes; 
6. priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do 

território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e 
7. integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros 

países sobre a linha divisória internacional. 
A Constituição Federal determina, em seu artigo 21, XX, que a União institua “diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos”. O artigo 182 da Carta Magna brasileira, por sua vez, prevê que a política de 
desenvolvimento urbano executada pelo Poder Público municipal deverá seguir as 
mencionadas diretrizes fixadas em lei, para que se ordene “o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. 
A lei em questão define e classifica os modos e os serviços de transporte, além de 
exemplificar infraestruturas de mobilidade urbana que compõem o Sistema Nacional 
de Mobilidade Urbana. Com efeito, verifica-se a necessidade de que as infraestruturas 
estejam sempre relacionadas com um planejamento sistêmico, de modo que sejam 
produzidos benefícios efetivos e proporcionais aos recursos empregados. 
Assim como determina a Constituição Federal, os princípios, diretrizes e objetivos da 
Lei nº 12.587/12 são de observância obrigatória pelos municípios quando da 
elaboração. 
De modo posto, enxergamos o quanto a sensibilidade a mobilidade cresce em normas, 
mas ainda falta em sua essência o crescimento mais importante para que o modificar 
seja real e possa vir ao encontro da realidade hoje tão poluidora.  
Importante concluir que em tudo há de ter um começo e o da mobilidade iniciou-se há 
com um grande desafio das cidades em todas as partes do mundo. A opção pelo 
automóvel - que parecia ser a resposta eficiente do século 20 à necessidade de 
circulação - levou à paralisia do trânsito, com desperdício de tempo e combustível, 
além dos problemas ambientais de poluição atmosférica e de ocupação do espaço 
público. No Brasil, a frota de automóveis e motocicletas teve crescimento de até 400% 
nos últimos dez anos, entrentanto, hoje está havendo mudanças pequenas, mas úteis 
e prósperas para uma mobilidade urbana sustentável na utilização  que envolve os 
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sistemas sobre trilhos, como metrôs, trens e bondes modernos (VLTs), ônibus 
"limpos", com integração a ciclovias, esteiras rolantes, elevadores de grande 
capacidade, todavia, ainda é importante salientar que existem muito espaços para o 
crescimento ainda melhor em  soluções inovadoras como por exemplo:  sistemas de 
bicicletas públicas, como os implantados em  várias cidades espalhadas pelo mundo, 
além é claro, da grande demanda de calçadas confortáveis, niveladas, sem buracos e 
obstáculos, porque um terço das viagens realizadas nas cidades brasileiras é feita a pé 
ou em cadeiras de rodas. 
 Por fim, a sensibilidade da mobilidade, apesar da crescente melhoria no tranporte 
público, ainda é possível achar grandes buracos para melhorias e crescimentos que 
possam trazer conforto ao usuário, portanto, a palavra "sensibilidade" está no mais 
íntimo pensar intelctual e cultural do ser humano, entender esta palavra é entender o 
como agir para ter a grande mudança ao encontro à MOBILIDADE. 
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